DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI n.º 302, DE 2021
De autoria da Deputada Mônica Seixas do Movimento Pretas, o Projeto de Lei em epígrafe instituí o Dia estadual de luta contra o genocídio da população negra, a ser comemorado no dia 06 de maio.
A presente proposição esteve em pauta por 5 sessões, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.





Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, para examinar o projeto em epígrafe pela Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, Da Participação e das Questões Sociais, manifesto-me pela aprovação da presente propositura.
O Projeto de Lei n.º 302, de 2021, que propõe a instituição do Dia estadual de luta contra o genocídio da população negra, é uma iniciativa louvável para trazer à tona a urgência de enfrentar as questões estruturais que perpetuam a violência e a discriminação racial em nossa sociedade.
Como destacado pelo renomado professor de Direitos Humanos e pesquisador das questões raciais, Thiago Amparo, a violência letal contra a população negra no Brasil é mais do que uma questão de segurança pública; é uma questão de direitos humanos e justiça social. Instituir um dia de luta contra o genocídio da população negra é reconhecer essa realidade e assumir um compromisso sério com a promoção dos direitos humanos e a igualdade racial.
Ressalta-se que a violência e o genocídio contra a população negra não são fenômenos isolados, mas sim o resultado de séculos de opressão, discriminação e marginalização. São reflexos de um sistema estruturalmente racista que perpetua a desigualdade e a injustiça em todas as esferas da sociedade, sobretudo, nas instituições do estado.
Nesse sentido, é crucial que o estado de São Paulo adote uma abordagem mais humanizada e centrada nos direitos humanos para enfrentar o genocídio da população negra. Isso inclui não apenas medidas de segurança pública, mas também políticas sociais e educacionais que promovam a inclusão, a igualdade e o respeito à nossa formação histórica e social enquanto povo brasileiro e negro. 
O Secretário de Segurança Pública de São Paulo, por sua vez, tem falhado em implementar medidas eficazes para combater o genocídio da população negra e proteger os direitos humanos. Sua retórica e suas ações têm sido marcadas pela perpetuação de estereótipos raciais, o que só contribui para aprofundar as divisões e a desconfiança entre a população e as forças de segurança.
Diante desse cenário preocupante, instituir o Dia estadual de luta contra o genocídio da população negra é um primeiro passo importante nessa direção, mas é apenas o começo. É fundamental que o governo e as instituições públicas se comprometam verdadeiramente em combater o racismo e promover a igualdade racial. Este caminho pode parecer longo, mas deve ser perseguido, nesse sentido, continuamos na defesa do uso das câmeras nas fardas policiais, como política de enfrentamento a letalidade policial contra jovens negros.
Como relatora designada por esta comissão, manifesto-me veementemente favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 302, de 2021. 
Sala das Comissões,  19 de março de 2024
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